
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024/2026 
 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM CENTROS DE FORMACAO DE CONDUTORES DE POUSO 
ALEGRE E REGIAO - STCFCPA , CNPJ n. 14.885.117/0001-04, neste ato representado(a) por seu ; 

E 

SIPROCFC-MG SINDICATO DOS PROPRIETRIOS DE CENTROS DE FORMACAO DE CONDUTORES
DO ESTADO DE MINAS GERAIS, CNPJ n. 01.795.591/0001-01, neste ato representado(a) por seu ; 
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 
 
 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de setembro de 
2024 a 31 de agosto de 2026 e a data-base da categoria em 01º de setembro.  
 

Parágrafo único: Em 01 de setembro de 2025, fica pactuado que as empresas efetuarão a aplicação do 
índice acumulado do INPC do período de 01/09/2024 a 31/08/2025, sob os salários e comissões da cláusula 
terceira desta CCT. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) profissional dos Trabalhadores 
em centros de formação de condutores, com abrangência territorial em Bom Repouso/MG, Borda da 
Mata/MG, Brazópolis/MG, Bueno Brandão/MG, Cachoeira de Minas/MG, Camanducaia/MG, 
Cambuí/MG, Careaçu/MG, Conceição das Pedras/MG, Conceição dos Ouros/MG, Congonhal/MG, 
Consolação/MG, Córrego do Bom Jesus/MG, Cristina/MG, Delfim Moreira/MG, Espírito Santo do 
Dourado/MG, Estiva/MG, Extrema/MG, Gonçalves/MG, Heliodora/MG, Ipuiúna/MG, Itajubá/MG, 
Itapeva/MG, Jacutinga/MG, Maria da Fé/MG, Monte Sião/MG, Munhoz/MG, Natércia/MG, Ouro 
Fino/MG, Paraisópolis/MG, Pedralva/MG, Piranguçu/MG, Piranguinho/MG, Pouso Alegre/MG, Santa 
Rita do Sapucaí/MG, São João da Mata/MG, São José do Alegre/MG, São Sebastião da Bela Vista/MG, 
Sapucaí-Mirim/MG e Senador Amaral/MG.  

Salários, Reajustes e Pagamento  
 

Piso Salarial  
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO E COMPOSIÇÃO SALARIAL  
 
 

As partes ajustam que o menor salário a ser pago aos empregados abrangidos por esta Convenção 
Coletiva de Trabalho, a partir de 1º de setembro de 2024, são os seguintes: 

  

a)   Diretor geral e Diretor de ensino: R$2.062,41 (dois mil e sessenta e dois reais e quarenta e um 
centavos) 

b)   Instrutor de trânsito (salário fixo): R$2.371,73 (dois mil, trezentos e setenta e um reais e sessenta e 



três centavos) (mensais) 

c)   Instrutor de trânsito (comissionista puro):  

C.1: O Instrutor de trânsito, contratado como COMISSIONISTA PURO, percebendo valores por aulas 
ministradas, sejam teóricas ou práticas, farão jus ao recebimento dos seguintes valores, ao qual não está 
integrado o valor do DSR; 

C.2-Valor unitário por aula teórica ou prática de direção veicular de 50 minutos ministrada R$12,39 (doze 
reais e trinta e nove centavos); 

C.3 - Valor unitário por aula de 30 minutos ministrada em simulador de direção veicular R$7,42 (sete reais e 
quarenta e dois centavos). 

C.4 – Os instrutores registrados como comissionista puro, não poderão ter alteração na sua forma de 
recebimento para salário fixo. 

d)     Auxiliar administrativo e secretária: R$1.438,04 (um mil, quatrocentos e trinta e oito reais e quatro 
centavos) mensais. 

 e)    Demais empregados: R$1.412,00 (um mil, quatrocentos e doze reais) mensais. 

 PARÁGRAFO PRIMEIRO: O instrutor de trânsito remunerado como comissionista puro que ministrar aulas 
práticas para alunos na categoria “A”, receberá o valor correspondente ao ítem C.2 desta cláusula por cada
aluno que estiver sob sua instrução. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O instrutor de trânsito remunerado como comissionista puro receberá a 
importância R$52,67 (cinquenta e dois reais e sessenta e sete centavos) por aluno que tenha sido 
apresentado por ele junto à Banca Examinadora para realização de exame de prática de direção veicular e 
que tenha sido aprovado no referido exame, que será paga na folha de pagamento do mês subsequente.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O salário pago aos demais empregados descritos na letra “e” desta cláusula,
em hipótese alguma poderá ser inferior ao salário mínimo nacional vigente, obedecida a proporcionalidade 
do salário à jornada máxima permitida. 

  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - GARANTIA MÍNIMA  
 
 

Fica estabelecido que o instrutor remunerado como comissionista puro, fará jus a uma remuneração em 
valor correspondente a R$2.371,73 (dois mil, trezentos e setenta e um reais e sessenta e três centavos), 
quando a soma das comissões: (aulas ministradas, alunos aprovados em exame prática de direção 
veicular), horas extras e adicional de horas extras e DSR calculado sobre estas parcelas não atingir o 
referido valor. 

Reajustes/Correções Salariais  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - ÍNDICE DE REAJUSTE  
 
 



As empresas concederão aos seus empregados da correspondente categoria profissional, a partir de 
primeiro de setembro de 2024, reajuste salarial de 5% (cinco por cento) incidente sobre o salário de maio de 
2023, compensando-se todos os aumentos e antecipações concedidos espontaneamente ou através de 
acordos, dissídios, adendos e os decorrentes de Leis. 

 

 
Pagamento de Salário – Formas e Prazos  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - ANTECIPAÇÃO DE SALÁRIOS  
 
 

Faculta-se as empresas a adiantar a seus empregados, a título de antecipação de salários, até o vigésimo 
quinto dia de cada mês, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do salário que o empregado percebeu no 
mês anterior. 

 
Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS FÉRIAS  
 
 

De acordo com suas necessidades e conveniências, as empresas poderão conceder férias coletivas desde 
que formalizado comunicado expresso aos seus empregados e observado os preceitos legais 
correlacionados. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A empregada gestante que tiver direito a férias integrais e desejar gozá-las como 
extensão do período da licença maternidade deverá fazer a solicitação das mesmas, por escrito, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do final da referida licença. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA - CÁLCULO DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO  
 
 

Deverão ser apuradas a média dos 12 meses anteriores para o pagamento de férias, 13° salário, bem como 
para os cálculos para fins rescisórios, dos empregados que percebem salários variáveis. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÁUSULA NONA - HORAS EXTRAS  
 
 
As horas trabalhadas, após a oitava hora diária que ultrapassarem as 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais serão computadas como horas extras e serão remuneradas com o acréscimo do adicional de 



60% (sessenta por cento). 
 
Parágrafo Primeiro: As horas extras a partir da terceira hora diária serão acrescidas com percentual de 
75%, aplicáveis a partir da décima primeira hora trabalhada, em um único dia; 
 
Parágrafo Segundo: Os Instrutores contratados como COMISSIONISTAS que fizerem jus, apenas ao 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, os percentuais, serão calculados e aplicados sobre os valores das 
respectivas comissões, aulas e exames, estabelecidos nessa CCT. 
 
Parágrafo Terceiro: Os empregados contratados por SALÁRIO FIXO, os percentuais de horas extras serão 
calculados sobre a hora normal sendo o fator divisível de 220 da CLT, e deverá ser incluído o DSR sobre os 
valores das mesmas; 
 

Auxílio Transporte  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - VALE TRANSPORTE PAGAMENTO COM OPCIONAL EM DINHEIRO  
 
 

Faculta-se às empresas efetuarem o pagamento do vale transporte em dinheiro, observados os critérios 
estabelecidos na Lei 7418/85, Decreto n° 95.247/87 e decisões judiciais autorizando esta opção, como a 
referida nos autos do processo TST –AA n° 366.360/97.4, DJU-07/08/98, Seção I, pág. 314 e ainda RR- 
2462/2005-066-02-00.5. 

  

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CARTÃO BENEFÍCIO  

 
Visando a possibilidade e maior facilidade para aquisição, fica instituído por indicação do Sindicato Laboral 
e patronal o CARTÃO DE BENEFÍCIOS VÓLUS com limite de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) a 
todos os empregados representados no presente instrumento, na forma abaixo discriminada, com os quais 
os empregados poderão realizar compras no crédito e obter descontos especiais e benefícios adicionais em 
estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços onde o mesmo for aceito. 

Parágrafo primeiro. Fica o trabalhador responsável pelo pagamento integral das despesas efetuadas com 
o referido cartão e suas respectivas taxas, que deverão ser descontadas em sua folha de pagamento, 
ficando desde já autorizado o desconto. 

Parágrafo segundo. A adesão e utilização do CARTÃO DE BENEFÍCIOS VÓLUS, é direito do trabalhador 
e de ônus exclusivo do mesmo, cabendo as empresas o fornecimento dos dados necessários para sua 
implantação e confecção. 

Parágrafo Terceiro: A empresa disponibilizará o “cartão benefício” a partir de 01 de novembro de 2024. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONSTITUIÇÃO E ATUAÇÃO DA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO  
 
 

As partes constituem a Câmara de Conciliação do Benefício social do trabalhador com jurisdição em todos



os municípios da base territorial constante desta convenção. É composta por três membros da categoria 
profissional e por três membros da categoria econômica e seus respectivos suplentes, todos indicados 
pelos respectivos sindicatos signatários. É dotada das seguintes funções, deveres e poderes: 

I.  Decidir, fiscalizar, determinar e dirimir todas as questões administrativas e contratuais relativamente ao 
Benefício social; 

II.  Autorizar, ou não, quando da impossibilidade ou dificuldade de implantação do Benefício social do 
trabalhador, por falta de rede de atendimento, a substituição deste benefício por outro; 

III. Acompanhar, fiscalizar e controlar a prestação dos serviços das prestadoras contratadas, e de toda a 
rede credenciada para atendimento; 

IV. Acompanhar a evolução dos custos e exigir das prestadoras os documentos e demonstrativos que 
julgar convenientes e necessários, bem como propor às Entidades, profissional e econômica; 

V. Intermediar a comunicação entre trabalhadores e operadoras, no sentido de buscar junto a estas:  o 
agendamento de consultas, esclarecimentos acerca de especialidades odontológicas, solução de conflitos, 
etc. 

Parágrafo primeiro. A Câmara de Conciliação do Benefício social do trabalhador terá sede em Pouso 
Alegre-MG. 

Parágrafo segundo. Para contratação e operação, todas as prestadoras do Benefício social do trabalhador 
submetem-se e satisfazem os critérios estabelecidos pela Câmara de Conciliação do Benefício social e pela 
ANS (Agência Nacional de Saúde). Sob pena de rescisão de contrato, as prestadoras de benefícios 
fornecerão à Câmara, quando solicitado, a sua documentação jurídica, fiscal, econômica e técnica definida 
pela Câmara de Conciliação do Benefício social do trabalhador. 

Parágrafo terceiro: Como condição essencial e efetiva atuação, os sindicatos signatários se comprometem 
a elaborar o regimento interno no prazo de 30 dias após a homologação da CCT para funcionamento da 
câmara, mantendo as diretrizes básicas já prevista nessa cláusula. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - BENEFÍCIO SOCIAL DO TRABALHADOR (BST)  
 
 
A entidade sindical laboral se compromete a fornecer, sem distinção, a todos os trabalhadores abrangidos 
por esta Convenção Coletiva de Trabalho, os seguintes benefícios sociais: Telemedicina, Seguro social 
ao trabalhador em vida, assistência funerária, Baby Kit, Plano odontológico e Clube de Descontos 
Salud+ . O custo total desses benefícios, no valor de R$ 95,00 (noventa e cinco reais) por empregado, será 
custeado integralmente pelo empregador. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para efetiva viabilidade financeira deste benefício e com o expresso 
consentimento da entidade sindical profissional, as empresas recolherão a título de contribuição social, até 
o dia 30 (trinta) de cada mês e a partir de 30/11/2024, o valor de R$95,00 (noventa e cinco reais) por cada 
trabalhador que possua. As empresas farão a contribuição, tendo como base a totalidade dos empregados 
constantes no relatório do FGTS / Relação de trabalhadores, sem nenhuma redução a que título for. Este 
recolhimento deverá ser feito por meio de boleto bancário disponibilizado, emitido e encaminhado pela 
empresa BENEFICIA CLUBE DE BENEFICIOS LTDA, 40.696.141/0001-05, que deverá emiti-lo 
automaticamente até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, ou próximo dia útil subsequente, quando recair 
em sábados, domingos ou feriado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A prestação destes benefícios sociais iniciará a partir de 01/12/2024. 

 PARÁGRAFO TERCEIRO- Em situações de afastamento do empregado por motivo de doença ou 



acidente, o empregador se compromete a manter o recolhimento dos benefícios por um período de até 6 
(seis) meses. Caso o afastamento ultrapasse seis meses, a partir do sétimo mês, o trabalhador que desejar 
manter seus benefícios deverá informar a empresa e assumir o pagamento mensal diretamente ao 
empregador. A continuidade dos benefícios durante o afastamento prolongado estará condicionada ao 
pagamento regular por parte do trabalhador. 

PARÁGRAFO QUARTO - O empregador que não cumprir com suas obrigações financeiras, seja por falta 
de pagamento ou recolhimento insuficiente, deverá reembolsar integralmente o valor dos benefícios que 
deveriam ter sido prestados e utilizados. O empregador inadimplente estará sujeito a uma multa equivalente 
a um salário-mínimo vigente por mês e por cada empregado afetado pela falta de pagamento. No caso em 
que a ação judicial for proposta pelo sindicato em substituição processual em benefício do trabalhador, 50% 
(cinquenta por cento) do valor da multa mencionada acima será revertida em favor da entidade sindical. 

PARÁGRAFO QUINTO – O presente benefício social do trabalhador não tem natureza salarial, por não se 
constituir em contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial. 

PARÁGRAFO SEXTO - A empresa assume o compromisso de fornecer para empresa Beneficia, no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias após a assinatura desta Convenção Coletiva de Trabalho, os dados dos 
colaboradores para inclusão nos benefícios, a documentação para implantação deverá ser solicitada pelo e-
mail comercial@beneficia.com.br ou pelo telefone de contato 31-3115 8634. 

A empresa se obriga a manter os dados atualizados mensalmente de todos os colaboradores, deverá ser 
informado qualquer alteração no quadro de empregados, como admissões e dispensas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: As informações dos funcionários contratados e demitidos deverão ser atualizadas 
até o prazo máximo do dia 20 de cada mês para que a alteração ocorra no dia 01 do mês subsequente. No 
caso de admissão, essa deverá ser informada no ato, para que o colaborador não sofra com o período de 
carência dos planos, pois só é admitido sem carência se for incluído no ato da contratação, o mesmo vale 
para a inclusão de dependentes. 

PARÁGRAFO OITAVO: O não pagamento do boleto após 15 dias do seu vencimento implicará na 
suspensão de todos os benefícios do colaborador e dependentes, bem como aplicação da multa prevista no 
parágrafo quarto desta cláusula. 

PARAGRÁFO NONO: Os benefícios serão oferecidos nos seguintes termos: 

1-Telemedicina 

● Aplicativo com serviço de telemedicina com atendimentos ilimitados, exceto na especialidade 
PSICOLOGIA que é restrita a 4 sessões ao mês apenas para o titular 

●  sem cobrança de coparticipação pelos atendimentos 
● Titulares e filhos de até 18 anos podem ser atendidos sem custo extra no aplicativo instalado no 

smartphone do titular 
● Com funcionamento 24 horas, 7 dias por semana 
● Sem necessidade de agendamentos 
● Funciona como se fosse um “WhatsApp” 
● Emissão de receitas digitais e atestados via App 
● Funciona em todo o território nacional, basta ter um smartphone compatível com o app instalado e 

acesso a internet e estar em dia com o plano contratado 
● App disponível para dispositivos android ou IOS (iphone) 

 
Especialidades: 
● Clínico geral 
● Dermatologia 
● Pediatria 



● Ginecologia e obstetrícia 
● Nutrição 
● Psicologia (por determinação do Conselho Nacional de Psicologia, apenas os titulares podem se 

consultar no app, esta é a única especialidade que não é extensiva aos filhos) 
● Psiquiatria (encaminhamento realizado pelo psicólogo do teleatendimento) 
● Personal trainer 
● Medicina Veterinária 

 
2-Baby Kit 
A (o) beneficiária (o) tem um benefício exclusivo no momento do nascimento dos seus filhos.  
O RH ou pessoa responsável pela empresa deve solicitar o benefício do Baby Kit através do e-mail 
relacionamento@beneficia.com.br, enviar certidão de nascimento do bebê em até 90 dias após o 
nascimento, comunicando o nome completo da (o) colaboradora (o). O Kit é entregue no endereço 
acordado com o Sindicato em até 20 dias úteis após formalização do pedido. 
 
O Baby Kit é composto por 55 itens para cuidados com o bebê e a mãe: 

● Baby Box, Colchão, Lençol, Bolsa personalizada com a marca do sindicato/empresa, 
Trocador, Cortinado/mosquiteiro com elástico na  medida da caixa, Pequeno Manual do Bebê 
digital, Adesivo com a personalização da marca do Sindicato/empresa, Cartão de boas-
vindas, Absorvente para Seios c/12, Pomada para seios 50g, Condicionador 200 ml, Shampoo 
200 ml, Escova para limpeza de Mamadeira, Sabonete barra 80g, Cotonete c/75, Toalha de 
Banho c/Capuz, Condicionador 200 ml  
Óleo de Amêndoas, Creme Dental Médio, Escova Dental Média, Creme hidratante, Protetor de 
Seios em Silicone, Banheira 30L, Kit Banho, Kit Manicure, Toalha de Fralda c/3 Pacote 
Algodão, Gaze, Shampoo 200 ml, Sabonete Líquido 200ml, Talco 200g, água de Colônia 200 
ml, Gel Antisséptico, Álcool 70° 50ml, Fralda RN, Fralda P Pc/ 34 uni, 2 Creme para assaduras, 
Lenço Umedecido c/54, Fralda de Pano, Manta dupla face, Kit: Virol, Lençol e fronha, Chupeta 
RN, Prendedor, Mamadeira 150 ml, Mamadeira 240 ml, Termômetro Digital, Bolsa Farmacinha, 
Body calor, Body frio, Toca, Par de Luvas, Pares de meias ,Pano para Boca c/3, Babador c/3 ; 
 

 3 - PLANO ODONTOLÓGICO: O plano atenderá a cobertura básica da Lei 9656/98 e RN338 da ANS. 

Importante: 

 Não haverá carência para o titular (e de seus dependentes se forem incluídos simultaneamente) 

 Passado este prazo as carências serão:  

Cobertura Carência registrada na ANS: 

Procedimentos de Urgência e de 
Emergência 

24(vinte e quatro) horas 

Procedimentos de Radiologia e 
Dentística 

30 (trinta) dias 

Procedimentos de Periodontia; 60 (sessenta) dias 

Procedimentos de Cirurgia: 60/90/120 (sessenta) dias 

Procedimentos de Endodontia; 180 (cento e oitenta) dias 

Procedimentos de Prótese Dental; 180 (cento e oitenta) dias 

 Parágrafo primeiro: Caso o empregado decida incluir o dependente legal no plano odontológico, fica 
autorizado o desconto em folha de pagamento de R$20,00 (vinte reais) por dependente. 

4-SEGURO SOCIAL AO TRABALHADOR EM VIDA composto por 



a)Seguro residencial de INCÊNDIO, QUEDA DE RAIO, EXPLOSÃO 
Cobertura: R$50.000,00 PREVISUL SEGURADORA  
Atendimento ao cliente: 30036773 (capitais e cidades metropolitanas) 
0800 709 8059 (outras localidades) - Whatsapp (51) 98232-0167 
b) Aluguel garantido em decorrência de incêndio 
Cobertura: R$10.000,00 PREVISUL SEGURADORA 
Central de Atendimento 0800 555 235 
c)Responsabilidade Civil Familiar 
Cobertura: R$5.000,00 PREVISUL SEGURADORA 
Atendimento: BIS Soluções - (31) 40429828 
d)Assistência Residencial 24hs completa (incluindo linha branca e marrom) Troca de peças até 
R$300,00 PREVISUL SEGURADORA 
 
e) Assistência Informática Help Desk 24hs - PREVISUL SEGURADORA 
Atendimento 0800 007 4957 (segunda a sexta, das 8:00 às 22:00h e sábado das 8h às 12h (exceto aos 
feriados). 
f)Sorteio Semanal de R$5.000,00 - PREVISUL SEGURADORA 
 
g)Seguro de Acidentes Pessoais - Cobertura: R$20.000,00 - SABEMI Seguradora - Atendimento 0800 
880 1900 
h)Auxílio Cesta Básica por afastamento 3x R$230,00 - SABEMI Seguradora - Atendimento 0800 880 
1900  
i) D.I.H (UTI) em decorrência de acidente ou doença limitado a 5 diárias R$2.500,00 sendo R$500 por 
diária - PREVISUL SEGURADORA - Atendimento: BIS Soluções (31) 40429828 

 
5)ASSISTÊNCIA FUNERÁRIA  

SERVIÇO FUNERAL: Transporte (para preparação do corpo, velório e para sepultamento); 
Tanatopraxia (conservação, assepsia, higienização e necromaquiagem); Ornamentação (flores 
naturais: crisântemos, margaridas e edredon); Coroa de flores. 

Em localidades onde não houver prestador de serviços locais, o PLANO CERTO realizará reembolso 

de até R$5.000,00 (cinco mil reais) mediante apresentação de Notas Fiscais dos serviços funerários 

emitidas em nome do Plano Certo Assistência Funerária. 

**PLANTÃO DO AUXÍLIO FUNERAL em caso de sinistro: PLANO CERTO ASSISTÊNCIA  FUNERÁRIA 

(31) 99534-8564 e (31) 992814496. 

6)Clube de Descontos Salud+ 
 

App funciona nacionalmente e tem ampla rede nas capitais e cidades satélite, até 40% de descontos em 
medicamentos genéricos nas farmácias conveniadas, descontos em E-commerce de grandes redes como 
Submarino, Netshoes, Magazine Luiza, etc. 
Vários produtos oferecem cashback e os usuários acumulam os créditos de cashback em suas carteiras do 
App, quando os créditos acumulados ultrapassam os R$20,00 (vinte reais), eles podem ser resgatados via 
PIX.  
SAC do Clube Salud+ 31 99929-7343 - www.beneficia.com.br - relacionamento@beneficia.com.br 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA  
 
Parágrafo Primeiro: Fica assegurado à categoria o estabelecimento de Comissão de Conciliação Prévia - 
CCP, nos termos do Título VI-A da CLT, com a atribuição de buscar conciliar os conflitos individuais do 
trabalho. 
 
Parágrafo Segundo: A Câmara de Conciliação Prévia será composta por membros indicados pelos 
sindicatos laboral e patronal de forma paritária, e terá seu funcionamento e regras disciplinada em 
Regimento Interno, nos termos do artigo 625-C da CLT. 



 
Parágrafo Terceiro: A Câmara de Conciliação Prévia – CCP, tem como atribuição atuar nas conciliações 
extrajudiciais no sentido de buscar soluções para os conflitos individuais de natureza trabalhista havidos 
entre as categorias econômica e profissional, no âmbito da base territorial dos sindicatos acordantes. 
 
Parágrafo Quarto: As sessões de tentativa de conciliação da CCP poderão ser realizadas de forma 
presencial ou virtual, por videoconferência, e deverá ser realizada por, no mínimo, 02 (dois) conciliadores, 
preferencialmente por Advogados, sendo um representante do Sindicato representativo da categoria 
profissional e outro do Sindicato representativo da categoria econômica, cabendo a um deles a função de 
coordenar os trabalhos, e de ambos esclarecer às partes sobre as vantagens da conciliação. 
 
Parágrafo Quinto: Na sessão de tentativa de conciliação a empresa poderá se fazer representar por um 
preposto, devidamente credenciado para tal fim, com poderes de transigir. 
 
Parágrafo Sexto: As partes poderão ser atendidas em separado pelos membros da CCP, para 
esclarecimentos, caso seja necessário. 
 
Parágrafo Sétimo: A Comissão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da data de apresentação da 
demanda, para realização da sessão de tentativa de conciliação, que poderá ocorrer de forma presencial ou 
virtual, por videoconferência. 
 
Parágrafo Oitavo: Esgotado o prazo de 10 (dez) dias úteis de que trata o parágrafo anterior, o não-
comparecimento de qualquer das partes à sessão de tentativa de conciliação será considerado como 
conciliação frustrada, salvo se houver justificativa e solicitação de ambas as partes para agendamento de 
outra data para nova tentativa de conciliação. 
 
Parágrafo Nono: Caso qualquer das partes não compareça à sessão de conciliação, mesmo que 
virtualmente, os conciliadores fornecerão à outra parte uma declaração na qual constará o objeto da 
demanda e a não realização da sessão de conciliação. Porém, nada obsta que nova demanda, com o 
mesmo objeto, seja apresentada pela parte interessada à Comissão de Conciliação Prévia. 
 
Parágrafo Décimo: Aceita a conciliação será lavrado termo de conciliação em 04 (quatro) vias, o qual será 
assinado pelas partes, demandante e demandado, e pelos membros da Comissão presentes à sessão, 
fornecendo-se uma cópia para cada parte. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro: Todos os documentos citados na presente cláusula poderão ser emitidos e 
encaminhados de forma virtual, bem como fica permitida a assinatura eletrônica das partes, demandante e 
demandado, e dos membros da Comissão de Conciliação Prévia, desde que sejam observados os cuidados 
de praxe. 
 
Parágrafo Décimo Segundo: Para custeio dos serviços prestados pela Comissão de Conciliação Prévia as 
empresas efetuarão o pagamento da quantia equivalente a 01 salário-mínimo vigente, por cada demanda 
interposta perante a CCP, esse pagamento deverá ser recolhido até um dia antes da data da conciliação. 
 
Parágrafo Décimo Terceiro: Os valores arrecadados serão recolhidos em estabelecimentos bancários, em 
contas de titularidade dos Sindicatos, devendo ser recolhido 50% (cinquenta por cento) para cada sindicato.
 
Parágrafo Décimo Quarto: A Comissão de Conciliação Prévia deverá zelar pelo tratamento dos dados 
pessoais das pessoas naturais relacionadas às demandas trabalhistas recebidas para tentativa de 
conciliação, na forma prevista pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei nº 13.709, de 2018. 
 
Parágrafo Décimo Quinto: A Comissão de Conciliação Prévia deverá ser instalada no prazo de 30 (trinta) 
dias após a assinatura da presente Convenção Coletiva de Trabalho. 
 
Parágrafo Décimo Sexto: Os Sindicatos convenentes darão ampla divulgação da instituição da Comissão 
de Conciliação Prévia às categorias representadas, ressaltando os benefícios da conciliação extrajudicial e 
os meios de acesso à CCP 
 



 
Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades  

 
Desligamento/Demissão  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÃO DISPENSA  
 
 

No ato da dispensa do empregado, a empresa deverá comunicá-la por escrito. 

 
Aviso Prévio  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPENSA DO AVISO PRÉVIO  
 
 

No caso de concessão de aviso prévio pelo empregador, o empregado poderá ser dispensado deste se, 
antes do término do aviso comprovar haver conseguido novo emprego, recebendo, na hipótese, apenas os 
dias efetivamente trabalhados. 

  

 
 

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 
 

Outras normas de pessoal  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ACÚMULO DE FUNÇÕES  
 
 

O empregado contratado como Diretor Geral ou Diretor de Ensino que ministrar aulas e ou apresentar 
aluno(s) para o exame de direção veicular e que tenha sido aprovado, fará jus ao recebimento das 
respectivas comissões do Instrutor de trânsito, previstas neste instrumento, cumuladas com seu respectivo 
salário de Diretor. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES PELO VEÍCULO  
 
 

O empregado que entregar a direção do veículo do CFC a condutor/ aprendiz que não seja o aluno 
devidamente matriculado e indicado pelo empregador, que não estiver portando os documentos obrigatórios 
para a realização de aulas práticas de direção veicular ou que estiver com qualquer documento de porte 
obrigatório (à realização da aula prática) vencido comete ato de indisciplina, nos termos do artigo 482, 
alínea “h”, da CLT, passível de demissão por justa causa. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Também, comete ato de indisciplina (nos termos do artigo 482, alínea “h”, da
CLT) passível de demissão por justa causa o empregado que permitir que o condutor/ aprendiz conduza o 



veículo do CFC sem a sua presença no interior do mesmo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na mesma pena prevista no caput do artigo incorrerá o instrutor de trânsito que 
transportar no veículo do CFC qualquer pessoa ou carga sem autorização prévia e expressa do 
empregador. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em se tratando da utilização de veículos em vias públicas, os danos 
provenientes da atividade fim, causados no veículo da empresa ou em veículos pertences à terceiros é de 
responsabilidade da empresa, exceto quando comprovados dolo ou culpa do empregado. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA IMPOSSILIDADE DE RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
 
 

Fica estabelecido que, caso o instrutor de trânsito, Diretor de Ensino ou Diretor Geral esteja impossibilitado 
de renovar seu credenciamento junto ao Detran-MG, independentemente do motivo, a empresa estará 
desobrigada do pagamento dos dias em que o empregado estiver suspenso ou sem credencial, em virtude 
da impossibilidade do exercício da atividade.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante o período de suspensão do contrato de trabalho, o empregado não terá 
direito ao pagamento de salário, depósito do FGTS e demais consectários legais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A suspensão do contrato de trabalho previsto no parágrafo anterior, ensejará a 
interrupção da contagem de tempo do período aquisitivo para fins de concessão de férias. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CANCELAMENTO DE CREDENCIAMENTO  
 
 

O cancelamento do credenciamento pessoal do empregado junto ao DETRAN-MG em virtude de decisão 
definitiva em processo administrativo, implicará nas consequências previstas no artigo 482, alínea “b”, parte
final, da CLT, por mau procedimento, o que será decidido a exclusivo critério do empregador. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS MULTAS DE TRÂNSITO.  
 
 

É da responsabilidade do instrutor de trânsito e do diretor geral, quando na direção do veículo pertencente 
ao CFC e estando no período correspondente ao da sua atividade diária, o pagamento dos valores relativos 
às multas de trânsito em razão do descumprimento das normas vigentes no Código de Trânsito Brasileiro, 
quando de responsabilidade do empregado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os pontos decorrentes da autuação  serão transferidos para o prontuário do 
instrutor de trânsito ou do diretor geral. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DIVULGAÇÃO DE METODOLOGIA DE ENSINO  
 



O empregado fica proibido de divulgar por qualquer meio, em especial meios eletrônicos, as metodologias 
utilizadas pela empresa no processo de ensino teórico e prático da aprendizagem dos alunos sob as 
consequências previstas no artigo 482, alínea “b”, parte final da CLT, por mau procedimento. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DE OUTROS VEÍCULOS  
 
 

O ato comprovado de instrução, acompanhamento de pessoas habilitadas para fins de instrução ou de 
alunos que estejam em processo de habilitação em outros veículos que não sejam do empregador se 
caracteriza como ato de indisciplina, nos termos do artigo 482, alínea “h”, da CLT. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO USO DO CELULAR, RÁDIO, FONES DE OUVIDO OU 
QUALQUER MEIO TELEMÁTICO  
 
 

É vedado ao empregado durante a sua jornada de trabalho a utilização de rádio, tocadores de música, 
fones de ouvido, telefone celular ou qualquer meio telemático de comunicação ou acesso a rede de 
computadores (internet), salvo para exercício das suas atividades ou comunicação com o empregador, sob 
pena de praticar conduta prevista no artigo 482, alínea “h”, da CLT – ato de indisciplina. 

 
 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Compensação de Jornada  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - BANCO DE HORAS  
 
 

Condições especiais ou diferentes das estipuladas nesta Convenção, para o banco de horas, deverão ser 
objeto de negociação entre empresa e o sindicato profissional. 

II)       As partes estabelecem a jornada flexível de trabalho visando à formação do banco de horas, com 
prazo de compensação estipulado em 90 (noventa) dias. 

III)      O sistema de flexibilização não prejudicará o direito dos empregados quanto aos intervalos 
interjornada, intrajornada e repouso semanal e horários vagos. 

IV)     As empresas que optarem pela utilização do banco de horas deverão, após sua formalização, dar 
ciência ao respectivo sindicato profissional, sob pena de ser considerado inválido. 

V)       A remuneração efetiva dos empregados, durante a vigência da Convenção Coletiva de Trabalho 
permanecerá sobre 44 (quarenta e quatro) horas semanais ou 220 (duzentos e vinte) horas mensais, salvo 
faltas ou atrasos injustificados. 

  



 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DISCIPLINAMENTO DO BANCO DE HORAS  
 
 

O banco de horas, formado pelos créditos e débitos da jornada flexível, será disciplinado da seguinte forma: 

a)       Serão lançadas a título de hora crédito do empregado 50,0% (cinquenta por cento) das horas 
trabalhadas excedentes à 44ª (quadragésima quarta) hora semanal e os 50,0% (cinquenta por cento) das 
restantes serão pagas na forma desta Convenção Coletiva de Trabalho. 

b)       O critério de conversão face o trabalho prestado além da 44ª (quadragésima quarta) hora semanal 
será na proporção de uma hora de trabalho por uma hora de compensação. 

c)       Ocorrendo horas não trabalhadas do empregado, a seu pedido ou concedidas de comum acordo 
entre as partes, estas serão compensadas, no banco de horas, na sua totalidade. 

d)       As horas não poderão ser compensadas nos horários vagos dentro de uma jornada de trabalho, pois 
nessas horas o empregado estará a disposição da empresa. 

e)       As horas compensadas não terão reflexo no repouso semanal remunerado, nas férias, no aviso 
prévio, no décimo terceiro salário e nem em qualquer outra verba salarial. 

f)        As empresas fornecerão aos empregados demonstrativo mensal do saldo existente no banco de 
horas, juntamente com o demonstrativo mensal de pagamento de salário. 

g)       O período de compensação deverá ser comunicado, por escrito, ao empregado com antecedência 
mínima de 2 (dois) dias. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, sem que tenha havido a total 
compensação das horas crédito do empregado, estas serão quitadas, em destaque, no termo de rescisão 
de contrato de trabalho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: É vedada a compensação do saldo do Banco de Horas no período do aviso 
prévio. 

  

 
Intervalos para Descanso  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - INTERVALO PARA REFEIÇÃO E DESCANSO  
 
 

Da Terceira hora de almoço: Fica estabelecido entre as partes negociantes que, na hipótese de interesse 
do empregador na aplicação da terceira hora de almoço, este deverá providenciar a formalização com 
expressa anuência do empregado nesse sentido, devendo essa formalização ser comunicada ao sindicato 
laboral através do e-mail sindtrabcfc@hotmail.com., sob pena de ser considerada inválida. 

 
Controle da Jornada  

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - REGISTRO DE PONTO  
 
 

As empresas com mais de 20 empregados, manterão registro de ponto, onde constem as entradas e 
saídas, para seus trabalhadores sob regime de controle de jornada. 

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Uniforme  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - UNIFORME  
 
 

Fica estabelecido que o empregador fornecerá gratuitamente, uniforme ao empregado, quando de uso 
obrigatório. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O modelo e a forma do uniforme não poderão ser alterados pelo empregado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os empregados deverão, obrigatoriamente, devolver os uniformes quando 
substituídos ou na rescisão contratual ou por solicitação do empregador a qualquer tempo. 

  

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  
 
 

As empresas, como intermediárias, descontarão do salário base de cada empregado, abrangido por este 
instrumento, o percentual de 0,5% (meio por cento), ao mês, a título de Contribuição Assistencial. Cujo 
pagamento será realizado em guia própria fornecida pelo sindicato profissional e recolhido até o dia 10 do 
mês subsequente ao vencido. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O empregado que não concordar com o desconto em folha da contribuição 
assistencial, deverá comunicar pessoalmente e por escrito ou por carta com AR, nesse caso a assinatura 
deve vir com firma reconhecida, a não concordância, diretamente ao sindicato profissional, a qualquer 
tempo, mas só surtindo efeitos após trinta dias. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O empregado que não concordar com o desconto deverá apresentar à empresa, 
o comprovante de recebimento, pelo sindicato profissional, da carta de oposição da contribuição 
assistencial, para que ela se abstenha de efetuar o desconto da Contribuição Assistencial no seu salário. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Todos os trabalhadores não sindicalizados que contribuírem poderão participar 
das atividades sindicais, nas assembleias e eleições sindicais, nesta última como eleitores. 



a)       A participação nas atividades sindicais referidas no §3º exclui as atividades assistenciais e 
recreativas, destinadas exclusivamente aos beneficiários previstos no estatuto. 

b)       O eleitor contribuinte, para exercer o direito ao voto, deverá inscrever- se pessoalmente no sindicato 
(sede ou subsede) para figurar na lista dos votantes, em prazo não inferior a 10 (dez) dias, a ser fixado pelo 
edital de convocação das eleições. 

PARÁGRAFO QUARTO: A empresa está obrigada a incluir em ao menos três contracheques do 
trabalhador, a partir de 01/11/2024, a seguinte frase “A CCT/2024, prevê a cobrança de contribuição de 
0,5% (meio por cento) ao mês, do salário base do empregado. O primeiro desconto acontecerá no 
contracheque de 01/2025. Todo Trabalhador não sindicalizado pode se opor ao desconto a qualquer tempo, 
mas só surtindo efeitos após trinta dias”. 

PARÁGRAFO QUINTO: O primeiro desconto da contribuição assistencial será descontado a partir de 
01/2025 e recolhida pela empresa, em guia própria fornecida pelo sindicato laboral, até 10/02/2025 e assim 
consecutivamente nos meses subsequentes. 

PARÁGRAFO SEXTO: O boleto deverá ser solicitado com o valor descontado do colaborador através do e-
mail sindtrabcfc@hotmail.com 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Está cláusula atende o que determina as obrigações assumidas no Termo de 
Ajuste de Conduta (TAC) nº 21/2016, firmado entre o Sindicato dos Trabalhadores em Centros de Formação 
de Condutores de Pouso Alegre e Região e o Ministério Público do Trabalho – Procuradoria Regional do 
Trabalho da 3º Região do Município de Pouso Alegre/MG assinado em 10/05/2016. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Taxa Assistencial Patronal – SIPROCFC-MG 
 
Em conformidade com o artigo 513, alínea “e” da CLT, será cobrado de todos os CFCs representados, a
título de taxa assistencial, o valor de R$300,00 (trezentos reais) para empresas com até 10 (dez) 
empregados e o valor de R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) para empresa com mais de 10 (dez) 
empregados, que deverá ser pago em até 60 (sessenta) dias após a data de celebração da presente CCT. 

 

 
 

Disposições Gerais  
 

Descumprimento do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO  
 
 

O não cumprimento desta CCT, por parte das empresas, ensejará multa no valor de R$1.412,00 (um mil 
quatrocentos e doze reais) por cláusula descumprida, por empregado e por mês, limitados a R$8.472,00 
(oito mil quatrocentos e setenta e dois reais) por empregado, a ser revertida em favor do empregado 
prejudicado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo coincidência entre a multa fixada no caput e outra estabelecida em lei, 
elas não se acumularão, sendo devida a que for mais benéfica ao empregado. 

PARAGRÁFO SEGUNDO: Na hipótese do sindicato laboral propor ação de cumprimento ou substituição



processual em benefício do trabalhador, a multa a que se refere o caput desta cláusula será revertida 50% 
em favor da instituição sindical e 50% em favor do empregado prejudicado. 

  

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO SRTE  
 
 

A Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais é autorizada a fiscalizar a presente 
Convenção, em todas as suas cláusulas. 

  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DOS EFEITOS  
 
 

E, para que produza seus jurídicos efeitos, a presente Convenção Coletiva de Trabalho foi lavrada em 02 
(duas) vias de igual forma e teor, sendo levada a depósito e registro junto à Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego em Minas Gerais. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - CONTROVÉRSIAS  
 
 

As controvérsias oriundas da presente Convenção Coletiva serão dirimidas pelo Poder Judiciário. 

 
 
Pouso Alegre, 23 de outubro de 2024. 
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